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REUNIÃO DA COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO - CACIN  

 
 
INFORMAÇÕES GERAIS: 
 
Data: 06/05/2024 
Hora: 9h 
Local/Modalidade: Remota/Teams 
 
 
PRESENTES: 
 
Dra. Ana Marques Veras – Presidente 
Adriana de Santana Albuquerque – representante da Diretoria de Engenharia e Arquitetura 
Ana Caroline da Cunha Lima Leal – representante da Diretoria de Saúde 
Ayrton da Rocha Lapa Filho - representante do Núcleo de Sustentabilidade 
Camila Auroras Bartholo Arraes Antunes – representante da Escola Judicial de Pernambuco/ESMAPE 
Eliseu Magno Silva Carneiro – ex-secretário da CACIN (Gestão 2022-2023) e integrante da Equipe de 
transição 
Francisco Danilo Soares dos Santos Shimada – representante da Assessoria de Comunicação 
Social/ASCOM 
Marcela Bezerra Peixoto - representante da Diretoria de Engenharia e Arquitetura 
Marta Vasconcelos de Oliveira - representante da Secretaria de Planejamento e Gestão 
Estratégica/SEPLAN 
Rhyan Roberto Ranzan de Britto - representante da Secretaria de Tecnologia da Informação/SETIC 
Sâmia Lacerda Chaves Fernandes – representante dos (as) servidores (as) com deficiência ou que tenham 
filhos (as) com deficiência 
Ana Stival – Secretária das Comissões 
 
 
 
PAUTA:  
 

 Projeto da Resolução do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão (NAI); 
 Informe da reunião com servidores e encaminhamentos; 
 Encontros Regionais da Corregedoria Geral da Justiça de Pernambuco (CGJ); 
 Ações para os meses de maio e junho; 
 Outros assuntos. 

 
 
DISCUSSÕES: 
 

Iniciados os trabalhos, a Presidente da Comissão, Dra. Ana Marques Veras, conduziu a reunião 
de acordo com os seguintes pontos da pauta: PONTO 1: PROJETO DA RESOLUÇÃO DO NÚCLEO DE 
ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO (NAI): Dra. Ana Marques informou que o NAI é uma ação conjunta da CACIN  
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com a CGJ que irá auxiliar e tornar mais ágil as ações sobre a Política de Acessibilidade e Inclusão do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), Eliseu Magno informou que inicialmente foi elaborado um 
projeto mais complexo e após o envio deste projeto, via SEI, foi reescrito um novo projeto mais simples, 
gerando dúvida quanto ao envio do novo projeto, se seria enviado em um novo SEI ou no SEI 
anteriormente criado, também foi comunicado que, de acordo com a Resolução do CNJ, o NAI deverá ter 
em sua composição 2 servidores ou servidoras, o que gerará impacto financeiro ao Tribunal, sendo 
necessário que Diretoria Geral do TJPE verifique como será realizado este impacto, em seguida Dra. Ana 
Marques informou que irá conversar com Dra. Hélia Viegas e Dra. Mariana Vargas para deliberarem 
quanto à forma que o novo projeto será encaminhado à Presidência; PONTO 2: INFORME DA REUNIÃO 
COM SERVIDORES E ENCAMINHAMENTOS: Dra. Ana Marques informou que na reunião foi comunicado 
que o Sindicato dos Servidores do Judiciário do Estado de Pernambuco – SINDJUD está criando Núcleo 
com os servidores que sejam Pessoa com Deficiência (PCD) e que estão apreensivos quanto à maneira 
que a Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) está lidando com os PCDs nas Direitorias, Sâmia Lacerda 
também informou que há apreensão quanto às questões das metas e a recusa de alguns setores do TJPE 
de servidores que tenham carga horária reduzida, bem como será a flexibildiade de horário, visto a 
redução no horário de funcionamento do TJPE, Sâmia Lacerda também comunicou sobre a escassez de 
serviço no ambulatório para quem cuida de PCDs e a suspensão dos serviços para dependentes, tendo 
em vista a falta de profissionais, Ana Caroline da Cunha informou que o atendimento para dependentes 
foi suspenso, pois atualmente há apenas um psiquiatra no ambulatório e são atendidas 300 pessoas com 
o profissional, ressaltou que os dependentes que estavam sendo atendidos, conitnuam com seus 
antedimentos, porém não tem como receber novos dependentes, informou também que o TJPE não tem 
pesperctiva de aumentar o quadro de psiquiatra e quanto ao setor psicológico os profissionais também 
estão com as agendas lotadas, Eliseu Magno acrescentou que é necessário o atendimento prioritário aos 
servidores PCDs; diante de todos os questionamentos, Dra. Ana Marques deliberou que marcará reunião 
com Marcel Lima para dar conhecimento acerca destas demandas e verificar o que está sendo realizado 
pelo TJPE sobre os mencionados assuntos, em seguida Sâmia Lacerda sugeriu a realização de seminário 
ou audiência pública com o apoio da ESMAPE para desenvolver as demandas dos Magistrados e 
Servidores sobre Acessibilidade e Inclusão e, em razão do prazo necessário produzir o evento, seria 
realizado no próximo semestre, sendo a sugestão prontamente aceita pelos presentes; PONTO 3: 
ENCONTROS REGIONAIS DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DE PERNAMBUCO (CGJ): Dra. Ana 
Marques esclareceu que está aguardando a CGJ informar se a CACIN irá participar dos Encontros 
Regionais e acrescentou que a Comissão auxiliou a CGJ na elaboração de um formulário sobre questões 
de acessibilidade que será aplicado nos Encontros; PONTO 4: AÇÕES PARA OS MESES DE MAIO E JUNHO: 
considerado que o mês de maio já iniciou e junho está próximo, Sâmia Lacerda sugeriu que fosse feito 
pela CACIN algo simples, propondo o desenvolvimento de uma ação junto à Assessoria de Comunicação 
Social do TJPE (Ascom) para que os Magistrados e Servidores conheçam a CACIN, Francisco Shimada 
informou que encaminhará a demanda para a Ascom, e acrescentou que a Intranet está sendo 
reformulada e terá espaço para informações sobre as Comissões do TJPE e já iniciará com a divulgação 
da CACIN; PONTO 5: OUTROS ASSUNTOS: 5.1. Pleito da Governança: Eliseu Magno informou que a 
Governança do TJPE pleiteou à CACIN cooperação para elaborar Campanha acerca da Linguagem Simples, 
visto que acessibilidade é um dos componentes, tendo sido deliberado que Camila Auroras será 
responsável pela demanda; 5.2. Prêmio CNJ de Qualidade: Ayrton da Rocha informou que o Núcleo de 
Sustentabilidade encaminhou os dados referente ao Prêmio; 5.3. Linguagem Braile: Marcela Peixoto 
informou que a Diretoria de Engenharia e Arquitetura necessidade de auxílio quanto a Linguagem Braile 
nas demandas de reformas, sendo necessário a contratação de profissionais que ajudem na utilização da 
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linguagem no dia a dia. 
Por fim, foi confirmada a próxima reunião para o dia 03/06/2024 às 9h. 

 
 
 
DELIBERAÇÕES: 
 

 Agendar reunião com Dra. Hélia Viegas e Dra. Mariana Vargas para deliberarem quanto à forma 
que o novo projeto será encaminhado à Presidência; 

 Agendar reunião com Marcel Lima para encaminhar as demandas do Ponto 2, bem como verificar 
o que está sendo realizado pelo TJPE; 

 Desenvolver com a ESMAPE seminário ou audiência pública para desenvolver as demandas dos 
Magistrados e Servidores sobre Acessibilidade e Inclusão;  

 Desenvolver junto à Ascom ação para que os Magistrados e Servidores conheçam a CACIN. 
 

 


